PARECER N.º  1668, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE  2008

Por meio da Mensagem A-n.º 33, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 22, de 2008, que dispõe sobre a absorção da Gratificação de Suporte à Atividade Penitenciária – GSAP nos vencimentos e proventos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, bem como nas pensões de seus beneficiários, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição  foi alvo de 6 (seis)emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que  o  projeto propõe a absorção da Gratificação de Suporte à Atividade Penitenciária – GSAP, nos vencimentos e proventos dos integrantes da carreira de Agentes de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, bem como nas pensões de seus beneficiários.

Propõe, ainda, o percebimento do Adicional de Local de Exercício, pelos servidores que sofrem lesão em serviço ou em razão do exercício da função penitenciária, em permanecerem percebendo o Adicional de Local de Exercício.

A manutenção do adicional em tela é imprescindível durante o tratamento e também nas hipóteses em que os agentes passarem a condição de inativos ou falecerem em decorrência de lesão ou enfermidade adquirida em conseqüência do exercício da função.

Deste modo, proponho a inclusão do adicional no cálculo dos proventos dos agentes julgados definitivamente incapazes para o exercício da função, como também nas pensões percebidas pelos seus beneficiários.

Ressalto a importância da adoção do mesmo raciocínio no caso dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, no que se refere a Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância, logo, proponho a inclusão da mesma no cálculo dos proventos dos servidores julgados definitivamente incapazes para o exercício da função, como também nas pensões percebidas pelos seus beneficiários.

Face a importância dos trabalhos desenvolvidos pelos Agentes de Segurança Penitenciária, proponho a absorção do Adicional Operacional Penitenciário – AOP pelo Adicional de Local de Exercício, e, ainda, o reajuste no valor final destinado ao referido adicional.

Destaco que os servidores da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, percebem a Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância – GAEV, a qual proponho reajuste para um valor mais compatível com as atividades desempenhadas, bem como a absorção no seu valor do Adicional Operacional Penitenciário – AOP, a ser extinto pela proposta, em razão da sua incorporação.

Nessa vereda, considerando o reflexo das proposituras supracitadas, especialmente, no que tange à Gratificação por Comando de Unidade Prisional – COMP, destinado aos Diretores e Coordenadores de Unidades Prisionais, sugiro a alteração dos coeficientes destinados a sua fórmula de cálculo.

Mencionada alteração se faz necessária face ao aumento do valor da remuneração dos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, subordinados aos dirigentes aludidos no item acima.

Outro caso que merece destaque se refere aos servidores designados na função de direção, classificada nas unidades de saúde, caracterizada como específica da classe de Médico e identificada para fins de concessão da Gratificação Especial por Atividade Prioritária e Estratégica – GEAP.

A situação acima descrita é regulamentada pela Lei Complementar nº 674, de 08 de abril de 1992, todavia, com o passar dos anos, foram editadas leis concedendo benefícios diferenciados aos servidores da área da saúde, o que ocasionou uma discrepância salarial nos vencimentos de determinadas funções.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, observamos que o projeto pretende amenizar o desinteresse por parte dos servidores em assumirem Diretorias, que atualmente representam alto grau responsabilidade e baixa remuneração, dando continuidade à valorização dos servidores que desempenham atividades naquela Pasta, de tal forma que a concretização desta medida, conferirá melhor retribuição aos servidores o que, certamente, servirá de incentivo à fixação desses profissionais no local de trabalho e um maior comprometimento com a qualidade das atividades por eles desenvolvidas.

Por seu turno, o artigo 9º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 1 e 4 alteram a redação a alínea “b”, do inciso I, alterando a redação ao caput do artigo 5º.

A emenda de nº 2 pretende dar nova redação ao artigo 10 do projeto de lei complementar de forma a retroagir os efeitos da lei ao primeiro dia de sua vigência, revogando dispositivos citados no texto da referida emenda.

No mesmo sentido as emendas de nºs 3 e 5 pretendem retroagir os efeitos da futura lei a partir do dia 1º de março de 2008, também revogados dispositivos ali citados.

A emenda de nº 6 sugere a inclusão de um artigo ao projeto estabelecendo que o Agente de Segurança Penitenciária que, durante rebelião e motim, for tomado como refém, ficará afastado por 30 (trinta) dias para tratamento de saúde sem prejuízos de seus vencimentos, podendo ser prorrogado o prazo ali previsto.

As matérias a que se pretende disciplinar nas emendas  apresentam vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 22, de 2008, e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2 , 3, 4, 5 e 6.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e contrário às emendas de nºs. 1, 2, 3, 4, 5 e 6.

Sala das Comissões, em 29-4-2008
a) Fernando Capez - Presidente
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